7)“

CAMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado ZEQUINHA MARINHO — PSC/PA N

EMENDA N° # - Plensrio da Camara
Deducio de despesas de Planos de Saiide e/ou Odontolégico do
empregado doméstico no Imposto de Renda do Empregador
Doméstico

Incluir um Artigo que permita a “Dedugdo de
despesas de Planos de Satide e/ou Odontolégico
do empregado doméstico no Imposto de Renda
do Empregador Doméstico” no PLP 302/2013
(Regulamentagédo da Emenda a Constituigdo no.
72, que ftrata dos direitos dos empregados
domeésticos, feito pela Comissdo Mista para
Consolidagdo da Legislagio Federal e
Regulamentagéo de Dispositivos da Constituicdo
Federal (CMCLF)), a seguinte redacéo:

Artigo que estabelece a Dedugio de despesas de Planos de Salide e/ou Odontoldgico do

empregado doméstico no Imposto de Renda do Empregador Doméstico que passa a vigorar
com a seguinte redagao:

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995,
passa a vigorar com a seguinte redagéo:

h) aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, no ano-calendario,
em beneficio de seu empregado doméstico, a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontolégicas, bem como a entidades que assegurem direito de
atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza.

§ 4° No caso dos pagamentos previstos na alinea h do inciso Il do
caput deste artigo, a dedugéo estd limitada a 1 (um) empregado doméstico
por declaragéo, inclusive no caso da declaragdo em conjunto, e fica
condicionada & comprovagao de regularidade das anotagdes na Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social do empregado doméstico e de sua inscrigao
perante o regime geral de previdéncia social.” (NR)

Il

Paragrafo 4°. O valor das Multas a serem aplicadas pela Varas do
revertido em beneficio do trabalhador prejudicado.”
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Segue abaixo, a justificativa da relatoria da ex-senadora Rosalba Ciarlini que aprovou o Projeto de
Lei do Senado 194/2009 (autoria do ex-senador César Borges) na Comissdo de Assuntos
Econbmicos — CAE do Senado Federal, que aprovou este Projeto no Senado Federal.

IMPORTANTE:

1) Este Projeto de Lei foi para a Camara dos Deputados Federais em 19/05/2010, onde
passou para Projeto de Lei 7.341/2010, e estd desde esti data aguardando para ser
votado na Comisséo de Finangas e Tributagdo — CFT, tendo por relator o deputado Joao
Dado.

2) Este Projeto de Lei, foi baseado na Campanha de Abaixo Assinado ‘Legalize sua

domestica e pague menos INSS” do Instituto Doméstica Legal, e levantou mais de 53.000
assinaturas.

I - RELATORIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 194, de 2009, sobre o qual esta Comissao deve deliberar em
carater terminativo, altera o art. 8° da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, incluindo a alinea
h no inciso Il, com o objetivo de permitir a deducéo, da base de célculo do imposto de renda da

pessoa fisica (IRPF), dos pagamentos efetuados, no ano calendario, relativos a plano de saude
em favor de seu empregado doméstico.

De acordo com o § 4°, cujo acréscimo é também proposto ao mesmo art. 82, a dedugao ¢ limitada
a um empregado doméstico por declaragio (inclusive no caso de declaragao em conjunto) e é
condicionada a comprovagio de regularidade das anotagbes na Carteira de Trabalho e

Previdéncia Social do empregado doméstico e de sua inscrigdo no regime geral de Previdéncia
Social.

Na justificagao, o autor sustenta que o fato de incentivar o empregador a oferecer plano de saude
ao empregado domeéstico propicia a esse trabalhador ndo s6 uma compensacio pela

discriminagéo injustificada que sofre da legislagéo trabalhista, mas também, de certa forma, alivia
0 sistema publico de satde.

Nao foram apresentadas emendas.

O PLS n° 194, de 2009, foi aprovado, sem alteragdes, pela
Comisséo de Assuntos Sociais.

Il - ANALISE

A proposigdo em andlise atende a todos os requisitos de constitucionalidade e de técnica
legislativa. A matéria é de competéncia legislativa da Unido, ndo havendo restrigao de iniciativa.
Por se tratar de redugéo de base de célculo de imposto, esta formulada em termos de lei exciusiva
e especifica, conforme determina o § 6° do art. 150 da Constituicao Federal.

Compete a esta Comisséao apreciar matérias relacionadas a tributos, como é o caso concreto.

Como bem frisou o ilustre Relator da matéria na Comissdo de Assuntos Sociais, o universo de
pessoas por ela visado compreende seis milhdes de trabalhadores domésticos, dos quais apenas
um quarto tem sua relagdo de emprego formalizada. Séo, portanto, quatrq milhogs e meio de
trabathadores que vivem & margem das instituigbes de protegéx social,f sem falar que esse

contingente sofre diversas restrigdes de direitos em ya.@éc
aos demais trabalhadores.

O alcance social e econdmico do beneficio proposto é mais que évidente.
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O primeiro efeito sera o de incentivar a formalizagdo de massa significativa de trabalhadores, com

repercussao direta nas finangas da Previdéncia Social, contribuindo para diminuir 0 seu déficit
crénico.

O segundo efeito, ndo menos importante, serd o de aliviar a pressdo sobre o Sistema Unico de
Salde, que podera dedicar mais atencao para os seus demandantes, com o mesmo volume de
recursos que hoje lhe é destinado. Teoricamente, poder-se-ia até mesmo pensar que, Com menos
demanda dos servigos assistenciais de saude, o Estado poderia até mesmo reduzir o fluxo de
recursos, de forma a compensar a pequena renuncia de receita que o PLS n® 194, de 2009,

acarreta. Evidentemente esse nao é o objetivo visado e nem mesmo desejado — e o provavel é
gue nao acontega.

E colocado aqui apenas como forma de raciocinio para ilustrar a validade do proposto.

e
O pagamento de despesas com planos de sadde dos empregados é pratica largamente
disseminada no ambito das pessoas juridicas ~ residindo, ai, portanto, mais uma discriminagao
contra os empregados domésticos. Atualmente, mais de trinta milhdes de pessoas sdo atendidas
pelos planos de salude, em decorréncia de contrato direto entre as operadoras e as empresas,

havendo também os casos em que o empregado recebe auxilio-salide para pagamento de seu
plano individual.

Escusado dizer que o desembolso das empresas € contabilizado como despesa operaciona,
diminuindo a base de célculo do imposto de renda.

A rigor, ndo ha que se falar em renuncia de receita em decorréncia da proposicao, pois eventual
diminuigao da arrecadagao do imposto de renda sera sobejamente compensada com o aumento
da arrecadagdo das contripuicbes previdencidrias. Além disso, como ja assinalado, havera
diminuigdo de despesas nos$ servigos de sg'
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